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PROJETO DE LEI
26/06/2019

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À UNIDADE
CONSUMIDORA HABITADA POR PORTADOR DE
DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA CUJO
TRATAMENTO REQUEIRA O USO CONTINUADO DE
APARELHOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica assegurada a continuidade no fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora
habitada por portador de deficiência ou doença crônica cujo tratamento, procedimento médico ou
terapêutico, requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu
funcionamento, demandem o seu consumo, desde que o responsável pela unidade consumidora cumpra os
requisitos necessários à comprovação de tal condição junto à concessionária de distribuição de energia
elétrica no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios desta Lei, o responsável pela unidade consumidora deverá
cumprir todos os requisitos necessários para comprovação da dependência descrita no , mediantecaput
apresentação de documento subscrito por profissional médico, nos termos da Resolução Normativa nº
414, de 9 de setembro de 2010, e nº 472, de 24 de janeiro de 2012, da Agência Nacional de Energia
Elétrica – ANEEL.

Art. 2° A garantia da continuidade do serviço não isenta o consumidor do pagamento de eventuais
valores devidos à concessionária, aplicando-se, no que couber, a legislação vigente em vigor.

Art. 3º No caso de desligamento programado do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica
obrigada a comunicar, por escrito, com antecedência mínima de 48 horas, à unidade consumidora de que
trata esta Lei.

Art. 4º Em caso de interrupção acidental do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica
obrigada a priorizar o atendimento das ocorrências nos circuitos que se encontram as unidades
consumidoras abrangidos por esta Lei.
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Art. 5º A concessionária de energia elétrica deverá afixar uma cópia desta Lei em local visível ao público
em todas as suas unidades de atendimento no Estado do Ceará.

Art. 6º A concessionária que descumprir os dispositivos desta Lei, a qualquer pretexto, cometerá
infração, aplicando-se multa diária de 1.000 (um mil) UFIRCEs - Unidade Fiscal de Referência do Ceará,
dobrada a cada reincidência.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A proposta legislativa sob apreço visa regulamentar, no âmbito do Estado do Ceará, o direito do cidadão
portador de doença crônica ou deficiência física, cujo tratamento ou procedimento médico requeira o uso
continuado de aparelhos, a continuidade do fornecimento de energia elétrica de sua residência.

O Poder Judiciário, ao ser questionado por esse motivo, tem concedido liminares determinando a
permanência do fornecimento de energia, mesmo com débito existente e comprovado com a
concessionária ou permissionária.

No âmbito da constitucionalidade, esta proposição não impõe conduta ao Poder Executivo, nem interfere
nas atribuições das Secretarias de Estado e dos Órgãos da Administração Pública.

Para fundamentar nosso entendimento, vejamos alguns recortes da Constituição Federal de 1988 sobre a
competência de iniciativa do processo legislativo entre outros princípios norteadores das leis:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
 e regionais;desigualdades sociais

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a , à liberdade, à igualdade, àinviolabilidade do direito à vida
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos

 na forma desta Constituição.desamparados,
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia
das pessoas portadoras de deficiência;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do
trânsito.

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do
bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e ;consumo

VIII  ao meio ambiente, ,- responsabilidade por dano ao consumidor
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

 

No que se refere à Constituição do Estado do Ceará, cabe analisar o seguinte:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

II – promoção da justiça social e extinção de todas as formas de
exploração e opressão, procurando assegurar a todos uma vida
digna, livre e saudável;

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de
 em razão de nacionalidade,  e local dediscriminação condição

nascimento, raça, cor, religião, origem étnica, convicção política ou
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filosófica,  idade, atividadedeficiência física ou mental, doença,
profissional, estado civil, classe social, sexo e orientação sexual;

X - prestação de assistência social aos necessitados e à defesa dos
direitos humanos;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos doart. 24 da
Constituição da República, sobre:

V - produção e ;consumo

VIII - ao meio ambiente, responsabilidade por dano ao, a bens e
direitos de valor artístico, estético,consumidorhistórico, turístico e
paisagístico;

XII - previdência social, ;proteção e defesa da saúde

XV - ;proteção à infância, à juventude e à velhice

Ademais, a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do
Consumidor, estabelece o seguinte:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o

 e segurança, respeito à sua dignidade, saúde a proteção de seus
  beminteresses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida,

como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos
os seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado
;de consumo

  II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o
consumidor:

a) por iniciativa direta;

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a
necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo
a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica,
sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre
consumidores e fornecedores;

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I  e segurança contra os riscos provocados- a proteção da vida, saúde
por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados
perigosos ou nocivos;

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter
 e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa,concorrente

baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e
consumo de produtos e serviços.
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§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização,
distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de
consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da
segurança, da informação e do bem-estar do consumidor,
baixando as normas que se fizerem necessárias.

Sendo assim, considerando a legitimidade da matéria, o não aumento de despesas ao Poder Executivo, o
respaldo constitucional da matéria e a não inovação do ordenamento jurídico em competências privativas
da União, considerando que nos estados da Paraíba e Mato Grosso do Sul a mesma matéria de iniciativa
parlamentar já se tornaram leis estaduais, contamos com o apoio dos Nobres Pares da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará para aprovação da presente proposição.

 

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
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LIDO NA 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 387/2019

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO NELINHO

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À UNIDADE CONSUMIDORA
HABITADA POR PORTADOR DE DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA
CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O USO CONTINUADO DE APARELHOS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

 

PREÂMBULO.

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se novo parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e matéria constam em epígrafe.

 

DO PROJETO.

 

02.                                          A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:
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Art. 1º Fica assegurada a continuidade no fornecimento de energia elétrica
à unidade consumidora habitada por portador de deficiência ou doença
crônica cujo tratamento, procedimento médico ou terapêutico, requeira o
uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o
seu funcionamento, demandem o seu consumo, desde que o responsável
pela unidade consumidora cumpra os requisitos necessários à comprovação
de tal condição junto à concessionária de distribuição de energia elétrica
no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios desta Lei, o responsável pela
unidade consumidora deverá cumprir todos os requisitos necessários para
comprovação da dependência descrita no caput, mediante apresentação de
documento subscrito por profissional médico, nos termos da Resolução
Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, e nº 472, de 24 de janeiro de
2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Art. 2° A garantia da continuidade do serviço não isenta o consumidor do
pagamento de eventuais valores devidos à concessionária, aplicando-se, no
que couber, a legislação vigente em vigor.

Art. 3º No caso de desligamento programado do fornecimento de energia
elétrica, a concessionária fica obrigada a comunicar, por escrito, com
antecedência mínima de 48 horas, à unidade consumidora de que trata esta
Lei.

Art. 4º Em caso de interrupção acidental do fornecimento de energia
elétrica, a concessionária fica obrigada a priorizar o atendimento das
ocorrências nos circuitos que se encontram as unidades consumidoras
abrangidos por esta Lei.

Art. 5º A concessionária de energia elétrica deverá afixar uma cópia desta
Lei em local visível ao público em todas as suas unidades de atendimento
no Estado do Ceará.

Art. 6º A concessionária que descumprir os dispositivos desta Lei, a
qualquer pretexto, cometerá infração, aplicando-se multa diária de 1.000
(um mil) UFIRCEs - Unidade Fiscal de Referência do Ceará, dobrada a
cada reincidência.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

03.                                          Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

DA JUSTIFICATIVA.

 

04.                                           Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da
Proposição argumentou, fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:
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A proposta legislativa sob apreço visa regulamentar, no âmbito do Estado
do Ceará, o direito do cidadão portador de doença crônica ou deficiência
física, cujo tratamento ou procedimento médico requeira o uso continuado
de aparelhos, a continuidade do fornecimento de energia elétrica de sua
residência.

O Poder Judiciário, ao ser questionado por esse motivo, tem concedido
liminares determinando a permanência do fornecimento de energia, mesmo
com débito existente e comprovado com a concessionária ou
permissionária.

No âmbito da constitucionalidade, esta proposição não impõe conduta ao
Poder Executivo, nem interfere nas atribuições das Secretarias de Estado e
dos Órgãos da Administração Pública.

Para fundamentar nosso entendimento, vejamos alguns recortes da
Constituição Federal de 1988 sobre a competência de iniciativa do
processo legislativo entre outros princípios norteadores das leis:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades
sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho,
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na
forma desta Constituição.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência;
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X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do
trânsito.

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação
entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em
vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui
a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

No que se refere à Constituição do Estado do Ceará, cabe analisar o
seguinte:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

II – promoção da justiça social e extinção de todas as formas de exploração
e opressão, procurando assegurar a todos uma vida digna, livre e saudável;

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação em
razão de nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor, religião,
origem étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física ou mental,
doença, idade, atividade profissional, estado civil, classe social, sexo e
orientação sexual;

X - prestação de assistência social aos necessitados e à defesa dos direitos
humanos;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos doart. 24 da
Constituição da República, sobre:

V - produção e consumo;
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VIII - ao meio ambiente, responsabilidade por dano ao, a bens e direitos de
valor artístico, estético,consumidorhistórico, turístico e paisagístico;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XV - proteção à infância, à juventude e à velhice;

Ademais, a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o
Código de Defesa do Consumidor, estabelece o seguinte:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia
das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de
consumo;

 II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade
de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os
princípios nos quais se funda a ordem econômica, sempre com base na
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos;

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos
e serviços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

Sendo assim, considerando a legitimidade da matéria, o não aumento de
despesas ao Poder Executivo, o respaldo constitucional da matéria e a não
inovação do ordenamento jurídico em competências privativas da União,
considerando que nos estados da Paraíba e Mato Grosso do Sul a mesma
matéria de iniciativa parlamentar já se tornaram leis estaduais, contamos
com o apoio dos Nobres Pares da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará para aprovação da presente proposição.
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05.                                          Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria
técnica, passa-se, em decorrência das ponderações oferecidas adiante, a tecer algumas referências
pertinentes no que tange aos aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.

 

06.                                           Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
assim prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

07.                                          Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade
de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

08.                                          Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização,
meramente administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a
federação, e que podem ocorrer em todas as esferas.

 

09.                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

10.                                          Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria
constitucional e do paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade,
à eficiência e à probidade administrativa;

 

11.                                          Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

12.                                          Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes
(competências) da União, cabendo aos Estados, como se sabe, os poderes . É bem verdaderemanescentes
que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas
em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.
24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta
forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

13.                                          Competência, segundo JOSÉ AFONSO DA SILVA, é a faculdade
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

.[1]para realizar suas funções

 

14.                                          Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências
legislativas, lembra-se, com o devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal
quem determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí
incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes
níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes federativos.

 

CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINENCIA TEMÁTICA COM O PROJETO.

 

15.                                          A vida é um direito garantido por lei. Assim, o direito à vida é o mais
importante e mais discutido dentre todos os direitos abrangidos pelo Código Civil Brasileiro e pela
Constituição Federal. Nesse interim, mister tecer algumas considerações acerca desse direito, bem como
sobre o princípio da dignidade humana.

 

16.                                          Na Constituição Federal de 1988, exatamente no artigo 5º, , tem-se acaput
garantia do direito à vida a todos os brasileiros e estrangeiros que aqui no Brasil residem:
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Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do , à liberdade, à igualdade, à segurança e àdireito à vida
propriedade. (grifo inexistente no original)

 

17.                                          Segundo LUCIANA RUSSO, o direito à vida é o bem mais relevante de
todo ser humano e a dignidade da pessoa humana é um fundamento da República Federativa do Brasil e
não há dignidade sem vida.[2]

 

18.                                                                                   PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, em seu livro Direito
Constitucional, diz que:

 

A existência humana é o pressuposto elementar de todos os demais direitos
e liberdades disposto na Constituição e que esses direitos têm nos marcos
da vida de cada individuo os limites máximos de sua extensão concreta. O
direito a vida é a premissa dos direitos proclamados pelo constituinte; não
faria sentido declarar qualquer outro se, antes, não fosse assegurado o
próprio direito estar vivo para usufruí-lo. O seu peso abstrato, inerente à
sua capital relevância, é superior a todo outro interesse”.[3]

 

19.                                          Já para ALEXANDRE DE MORAES:

 

O direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, já que se
constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos os demais
direitos.[4]

 

20.                                          Nesse mesmo sentido, ANDRÉ RAMOS TAVARES define que:

 

é o mais básico de todos os direitos, no sentido de que surge como
verdadeiro pré-requisito da existência dos demais direitos consagrados
constitucionalmente. É, por isto, o direito humano mais sagrado.[5]

 

21.                                          Dessa mesma forma, destacamos o pensamento do conceituado jurista
ALEXANDRE DE MORAES sobre o direito de viver com dignidade, que diz:

 

O direito humano fundamental à vida deve ser entendido como direito a um
nível de vida adequado com a condição humana, ou seja, direito à
alimentação, vestuário, assistência médica-odontológica, educação,
cultura, lazer e demais condições vitais. O Estado deverá garantir esse
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direito a um nível de vida adequado com a condição humana respeitando os
princípios fundamentais da cidadania, dignidade da pessoa humana e
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; e, ainda, os objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil de construção de uma
sociedade livre, justa e solidária, garantindo o desenvolvimento nacional e
erradicando-se a pobreza e a marginalização, reduzindo, portanto, as
desigualdades sociais e regionais.[6]

 

22.                                          Portanto, a vida humana é o princípio mais importante existente em
nossa constituição, tornando se um direito imprescindível ao cidadão, e tal direito se afirma no

.também princípio constitucional da dignidade da pessoa humana

23.                                          Daí, temos que o direito à vida não é somente viver, mas viver com
dignidade, com o mínimo de cidadania, qualidade de vida, liberdades, prazeres, alegrias,
integridade moral e física, privacidade, entre muitos outros.

24.                                          É estreme de dúvidas, portanto, que a disposição ventilada no projeto em
tela decorre do direito à vida e do princípio da dignidade da pessoa humana. A determinação pretendida
no projeto colabora, portanto, para a implementação de tal direito e princípio, sendo, portanto, de bases
constitucionais robustas o presente projeto de lei.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

25.                                          Importante observar, a princípio, a competência, no âmbito do Estado do
Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, 

:ipsis litteris

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

26.                                          Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

27.                                                        Nessa perspectiva, numa análise preliminar pode-se conjecturar
que o projeto de lei em estudo, ao obrigar a concessionária de energia elétrica situada no Estado do
Ceará a continuar fornecendo energia elétrica à unidade consumidora habitada por portador de
deficiência ou doença crônica cujo tratamento requeira o uso continuado de aparelhos que, para o

 seu funcionamento, exijam o consumo de energia elétrica, enfoca matéria relacionada a
, cuja iniciativa legislativa é privativa doorganização, estrutura e competência do Estado

, nos termos do art. 60, § 2º, “c”, e art. 88, II, III e VI, da Carta MagnaGovernador do Estado do Ceará
Estadual, :in verbis
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
:disponham sobre

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços

;públicos

 Art. 88. :Compete privativamente ao Governador do Estado

(...)

II –  e dos Comandantesexercer, com o auxílio dos Secretários de Estado
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros,  a direção superior da

.administração estadual

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
;da administração estadual na forma da lei  (grifo inexistente no original)

 

28.                                           Assim, levando em consideração que a Carta Estadual reserva ao
Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, tendo-a como parte da organização
administrativa, remanesceria ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

29.                                          Conforme se observará adiante, a competência para regular assuntos
 relativos a concessionária de energia elétrica é da Agência Reguladora de Serviços Públicos

, autarquia especial, dotada de autonomia orçamentária,Delegados do Estado do Ceará (Arce)
financeira, funcional e administrativa, criada em 30 de dezembro de 1997, através da Lei nº 12.786, e que
exerce a regulação dos serviços públicos prestados pela Coelce (Companhia Energética do Ceará), dentre
outras.

 

30.                                          O poder regulatório da Arce é exercido com a finalidade última de atender o
interesse público, mediante normatização, planejamento, acompanhamento, controle e fiscalização das
concessões e permissões submetidas à sua competência, promovendo e zelando pela eficiência econômica
e técnica dos serviços públicos e propiciando aos seus usuários as condições de regularidade,
continuidade, segurança, atualidade, modicidade tarifária e universalidade.

 

31.                                          Convém, assim, destacar os arts. 3º, 5º e 6º da Lei nº.  12.786, de 30 de
dezembro de 1997, que Institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do
Ceará - ARCE, e dá outras providências, a seguir transcritos:

18 de 49



 

Art. 3º. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado
do Ceará - ARCE, exercerá o poder de direção, regulação e fiscalização

, nos termos desta Lei e demais normassobre serviços públicos delegados
legais, regulamentares e consensuais pertinentes.

Parágrafo único. O poder regulatório da ARCE será exercido com a
finalidade última de atender o interesse público, mediante normatização,
planejamento, acompanhamento, controle e fiscalização das concessões e

.permissões submetidas à competência da ARCE

Art. 5º. Constituem objetivos fundamentais da Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE:

I - promover e zelar pela eficiência econõmica e técnica dos serviços
públicos delegados, submetidos à sua competência regulatória,
propiciando condições de regularidade, continuidade, segurança,

;atualidade, universalidade e modicidade das tarifas

II - proteger os usuários contra o abuso de poder econômico que vise à
dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento

;arbitrário dos lucros

III - fixar regras procedimentais claras, inclusive em relação ao
estabelecimento, revisão, ajuste e aprovação de tarifas, que permitam a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de

;concessões e termos de permissões de serviços públicos

IV - atender, através das entidades reguladas, às solicitações razoáveis de
;serviços necessárias à satisfação das necessidades dos usuários

V - promover a estabilidade nas relações entre o poder concedente,
;entidades reguladas e usuários

VI - estimular a expansão e a modernização dos serviços delegados, de
modo a buscar a sua universalização e a melhoria dos padrões de
qualidade, ressalvada a competência do Estado quanto a definição das

;políticas de investimento

VII - estimular a livre, ampla e justa competição entre as entidades
.reguladas, bem como corrigir os efeitos da competição imperfeita

Art. 6º. Caberá ao poder concedente atribuir à Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, mediante
disposição legal ou pactuada, competência para regulação e fiscalização

.de serviço público

Parágrafo único. A competência atribuída à ARCE sobre determinado
serviço público terá o efeito de submeter a respectiva prestadora do

.serviço ao seu poder regulatório  (grifo inexistente no original)
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32.                                          Ademais, importa ainda frisar, que  no âmbito administrativo, a Agência
  Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE é vinculada à

Procuradoria-Geral do Estado, que, por sua vez, possui  de Secretaria Estadual, e,status
, como se observa na Lei nº 16.710,consequentemente, subordinada ao Chefe do Executivo Estadual

de 21 de dezembro de 2018, alterada pela Lei nº 16.863, de 3 de Junho de 2019, que dispõe sobre o
Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Administração Estadual, adiante transcrito:

 

Art. 6º O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura
organizacional básica:

II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

1. AUTARQUIAS:

1.1. Vinculada à Procuradoria-Geral do Estado:

1.1.1. Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do
Ceará - ARCE;

Art. 50. Constituem atribuições básicas dos Secretários de Estado, além das
previstas na Constituição Estadual:

§ 2. São Secretários de Estado: o Procurador-Geral do Estado, o
Controlador Geral de Disciplina, o Assessor Especial do Vice-Governador,
o Assessor Especial de Acolhimento aos Movimentos Sociais, o Assessor
Especial do Governador, o Assessor   Especial para Assuntos
Internacionais, o Assessor Especial para Assuntos Federativos, o Assessor
Especial de Relações Institucionais, o Assessor Especial de Comunicação
do Governo e o Chefe da Casa Militar.

33.                                          No entanto, a despeito das considerações acima refletirem disposições
(algumas até constitucionais) de extrema importância para o ordenamento jurídico brasileiro, a lei
maior reconheceu a relevância do direito à vida e do princípio da dignidade da pessoa humana,
arrolando-os em preceitos na Constituição da República, assim como tem sido reconhecido em

 .diversos julgados a prevalência de tais normas

 

34.  Destarte,                                          conclui-se que não há direitos absolutos na Carta Magna de
1988, devendo ser analisado caso a caso qual dos princípios em conflito deverá prevalecer.

 

35.                                           E para tanto, o Supremo Tribunal Federal tem se utilizado em
inúmeros julgados dos intitulados princípios de interpretação constitucional, notadamente o

 Acerca desse princípio, aliás, impende destacar o magistério de.princípio da máxima efetividade
Inocência Mártires Coelho: 

De igual modo, veicula um apelo aos realizadores da Constituição para que
em toda situação hermenêutica, sobretudo em sede de direitos
fundamentais, procurem densificar os seus preceitos, sabidamente abertos e
predispostos a interpretações expansivas.
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Tendo em vista, por outro lado, que, nos casos concretos, a otimização de
qualquer dos direitos fundamentais, em favor de determinado titular,
poderá implicar a simultânea compressão, ou mesmo o sacrifício, de
iguais direitos de outrem, direitos que constitucionalmente também
exigem otimização, em face disso impõe-se conciliar, quando em estado de

.conflito, quaisquer bens ou valores protegidos pela Constituição  (grifo
inexistente no original)

 

36.                                          A titulo exemplificativo, importa trazer a lume a ADPF nº 101, de
grande repercussão no mundo jurídico, que declarou a constitucionalidade da legislação que proíbe
a importação de pneus usados, tendo, nesse caso concreto, a Corte Suprema confrontado, dentre

, se nãooutros, os princípios da livre iniciativa e da saúde, decidindo pela prevalência deste
vejamos: 

 

EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL: ADEQUAÇÃO. BSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
SUBSIDIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E 225 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS NORMATIVOS
PROIBITIVOS DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS. RECICLAGEM
DE PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE ELIMINAÇÃO TOTAL DE SEUS
EFEITOS NOCIVOS À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO. 
AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE E DO

. COISAMEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO
JULGADA COM CONTEÚDO EXECUTADO OU EXAURIDO:
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. DECISÕES JUDICIAIS COM
CONTEÚDO INDETERMINADO NO TEMPO: PROIBIÇÃO DE NOVOS

EFEITOS A PARTIR DO JULGAMENTO. ARGUIÇÃO JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Adequação da arguição pela correta indicação de preceitos
fundamentais atingidos, a saber, o direito à saúde, direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição
Brasileira) e a busca de desenvolvimento econômico sustentável:
princípios constitucionais da livre iniciativa e da liberdade de comércio
interpretados e aplicados em harmonia com o do desenvolvimento social
saudável. Multiplicidade de ações judiciais, nos diversos graus de
jurisdição, nas quais se têm interpretações e decisões divergentes sobre a
matéria: situação de insegurança jurídica acrescida da ausência de outro
meio processual hábil para solucionar a polêmica pendente: observância

 (...) 3.do princípio da subsidiariedade. Cabimento da presente ação.
Crescente aumento da frota de veículos no mundo a acarretar também
aumento de pneus novos e, consequentemente, necessidade de sua
substituição em decorrência do seu desgaste. Necessidade de destinação
ecologicamente correta dos pneus usados para submissão dos
procedimentos às normas constitucionais e legais vigentes. Ausência de
eliminação total dos efeitos nocivos da destinação dos pneus usados, com
malefícios ao meio ambiente: demonstração pelos dados. 4. Princípios
constitucionais (art. 225) a ) do desenvolvimento sustentável e b) da
equidade e responsabilidade intergeracional. Meio ambiente
ecologicamente equilibrado: preservação para a geração atual e para as
gerações futuras. Desenvolvimento sustentável: crescimento econômico

21 de 49



com garantia paralela e superiormente respeitada da saúde da população,
cujos direitos devem ser observados em face das necessidades atuais e
daquelas previsíveis e a serem prevenidas para garantia e respeito às
gerações futuras. Atendimento ao princípio da precaução, acolhido
constitucionalmente, harmonizado com os demais princípios da ordem
social e econômica. 5. Direito à saúde: o depósito de pneus ao ar livre,
inexorável com a falta de utilização dos pneus inservíveis, fomentado pela
importação é fator de disseminação de doenças tropicais. Legitimidade e
razoabilidade da atuação estatal preventiva, prudente e precavida, na
adoção de políticas públicas que evitem causas do aumento de doenças
graves ou contagiosas. Direito à saúde: bem não patrimonial, cuja tutela
se impõe de forma inibitória, preventiva, impedindo-se atos de importação
de pneus usados, idêntico procedimento adotado pelos Estados

 8. Demonstração de que: a) osdesenvolvidos, que deles se livram.
elementos que compõem o pneus, dando-lhe durabilidade, é responsável
pela demora na sua decomposição quando descartado em aterros;   b) a
dificuldade de seu armazenamento impele a sua queima, o que libera
substâncias tóxicas e cancerígenas no ar; c) quando compactados inteiros,
os pneus tendem a voltar à sua forma original e retornam à superfície,
ocupando espaços que são escassos e de grande valia, em especial nas
grandes cidades; d) pneus inservíveis e descartados a céu aberto são
criadouros de insetos e outros transmissores de doenças; e) o alto índice
calorífico dos pneus, interessante para as indústrias cimenteiras, quando
queimados a céu aberto se tornam focos de incêndio difíceis de extinguir,
podendo durar dias, meses e até anos; f) o Brasil produz pneus usados em
quantitativo suficiente para abastecer as fábricas de remoldagem de pneus,
do que decorre não faltar matéria-prima a impedir a atividade econômica. 
Ponderação dos princípios constitucionais: demonstração de que a
importação de pneus usados ou remoldados afronta os preceitos
constitucionais de saúde e do meio ambiente ecologicamente equilibrado
(arts. 170, inc. I e VI e seu parágrafo único, 196 e 225 da Constituição do

 (...) Arguição de Descumprimento de Preceito FundamentalBrasil).
julgada parcialmente procedente. (grifo inexistente no original)

 

37.                                          Qualquer interpretação no sentido de que o objeto da presente
propositura configura matéria de iniciativa legislativa privativa do chefe do Executivo deve ser

 (v. ainda o acórdão abaixo, no parágrafo de n. 40).relativizada.

 

38.                                          Por fim, convém frisar, em atenção ao tema “proporcionalidade de
interesses”, que:

 

O juízo definitivo sobre a proporcionalidade da medida há que resultar da
rigorosa ponderação e do possível equilíbrio entre o significado da
intervenção para o atingido e os objetivos perseguidos pelo legislado [7]
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39.                                          Destarte, o postulado da proporcionalidade constitui um parâmetro
normativo para a resolução de interesses contrapostos, consubstancia-se num critério racional para
otimização de proteção de interesses jurídicos divergentes, evitando que haja exagerado sacrifício

.de um deles em face do outro

 

40.                                          Paradigmático, nesse sentido, é o seguinte acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que assegura que projetos de teor semelhante ao da
presente propositura – em que se verifica a necessidade de sopesamento de disposições vigentes no

: – não maculam a iniciativa reservada ao Governador do Estadoordenamento jurídico pátrio

 

TJSP

Relator: Guerrieri Rezende

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 21/10/2015

"I – Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal de
Sorocaba nº. 11.122, de 29 de maio de 2015, que &,39;dispõe sobre a sobre
a divulgação dos custos referentes à publicidade de atos, programas, obras,
serviços e campanhas da Administração Pública Direta e Indireta&,39;.

II – Diploma que não padece de vício de iniciativa. Matéria não reservada
 Exegese do art. 24, §2º, da Constituiçãoao Chefe do Poder Executivo.

Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no art. 144 da
mesma Carta. Admissível a iniciativa legislativa em matéria de
transparência administrativa, consistente na obrigação de publicidade de
dados de serviços públicos. A norma local versou sobre tema de interesse

.geral da população

III –  A lei não cria novos encargos geradores de despesas imprevistas, já
que a publicidade oficial e a propaganda governamental são existentes. A
divulgação oficial de informações é dever primitivo na Constituição de

.1988

IV –  Ação improcedente, cassada a liminar". (grifo inexistente no original)

 

 

41.                                          Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei encontra-se
em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre

.Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em comento
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42.                                          No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta
Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;

 

43.                                          Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução
389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

44.                                          A proposição em tela, como podemos observar, se encontra em harmonia
com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento
para sua regular tramitação.

45.                                          Importante ressaltar que em outros Estados, a exemplo da Paraíba, com Lei
Estadual nº 9952/13, e do Rio de Janeiro, com a Lei Estadual nº8079/18, já existem disposições
normativas no mesmo sentido do presente projeto.

 

 

CONCLUSÃO.
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46.                                          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos 
 à regular e regimental tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vistaPARECER FAVORÁVEL

que não se verifica, na propositura em apreço, usurpação da competência de ente federado, não havendo
igualmente colisão com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, tudo em face
do princípio da proporcionalidade, bem como do princípio da relativização, nos termos acima expostos, o
que se faz também em conformidade com os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389, de 11/12/96).

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006.
p. 479.

[2] RUSSO, Luciana. . 2ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2009, p. 91;Direito Constitucional

[3] BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. . 5ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva,Curso de Direito Constitucional
2010, p.441.

[4] MORAIS, Alexandre. . 13ª Ed. São Paulo: Editora Atlas S.A., 2003, p.63.Direito Constitucional

[5] TAVARES, André Ramos. . 8ª Ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2010,Curso de Direito Constitucional
p. 569.

[6] Obra citada, p.87.

[7] MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocência Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet.
Hermenêutica Constitucional e Direitos Fundamentais. Brasília Jurídica, 2000, p.251.

 

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

WALMIR ROSA DE SOUSA
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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 O Projeto de Lei 

Projeto de Lei n.º 451/2019

ao Projeto de Lei n.º 387

SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À 

UNIDADE CONSUMIDORA HABITADA POR PORTADOR DE DEFICIÊNCIA OU 

DOENÇA CRÔNICA CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O USO CONTINUADO DE 

APARELHOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

correlatas a esta proposição, conforme 

Interno, descrito a seguir:

   

“Art. 235. As proposições idênticas ou que

correlatas serão anexadas à

em conjunto.” 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira

Diretor do Departamento Legislativo

 

 

 

 

 

 

 

INFORMATIVO  

 

 

 n.º 387/2019, de autoria do Deputado 

/2019, de autoria do Deputado Vitor Valim 

n.º 387/2019, de autoria do Deputado Nelinho

SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À 

UNIDADE CONSUMIDORA HABITADA POR PORTADOR DE DEFICIÊNCIA OU 

DOENÇA CRÔNICA CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O USO CONTINUADO DE 

APARELHOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.– por se tratarem de matérias 

tas a esta proposição, conforme os termos do art. 235 do Regimento 

descrito a seguir: 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre matérias 

erão anexadas à mais antiga, desde que seja possível o exame 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 

Deputado Nelinho  e o 

  , será anexado 

Nelinho– que DISPÕE 

SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À 

UNIDADE CONSUMIDORA HABITADA POR PORTADOR DE DEFICIÊNCIA OU 

DOENÇA CRÔNICA CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O USO CONTINUADO DE 

por se tratarem de matérias 

os termos do art. 235 do Regimento 

ersem sobre matérias 

mais antiga, desde que seja possível o exame 
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADOR DA PROCURADORIA

29 de 49



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 387/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/10/2019 15:38:04  Data da assinatura:  11/10/2019 15:38:16
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/10/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 387/2019

 

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE
NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À
UNIDADE CONSUMIDORA HABITADA POR
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA OU DOENÇA
CRÔNICA CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O
USO CONTINUADO DE APARELHOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nelinho, o qual dispõe sobre o direito àProjeto de Lei nº 387/2019
continuidade no fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora habitada por portador de
deficiência ou doença crônica cujo tratamento requeira o uso continuado de aparelhos e dá outras
providências.
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Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A proposta legislativa sob apreço visa
regulamentar, no âmbito do Estado do Ceará, o direito do cidadão portador de doença crônica ou
deficiência física, cujo tratamento ou procedimento médico requeira o uso continuado de aparelhos, a
continuidade do fornecimento de energia elétrica de sua residência. O Poder Judiciário, ao ser
questionado por esse motivo, tem concedido liminares determinando a permanência do fornecimento
de energia, mesmo com débito existente e comprovado com a concessionária ou permissionária”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/27, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre o direito à continuidade no fornecimento de energia elétrica à
unidade consumidora habitada por portador de deficiência ou doença crônica cujo tratamento requeira o
uso continuado de aparelhos e dá outras providências.

Inicialmente vale esclarecer que existem, à fl. 28, despacho do Departamento Legislativo desta Casa,
informando que existe outro Projeto de Lei, de nº 451/2019, de autoria do Deputado Vitor Valim, e que
este deve ser anexado ao Projeto de Lei em análise, visto que tratam sobre o mesmo assunto. Vale
ressaltar que o artigo 235, que embasa o entendimento do departamento legislativo, é bem claro quando
diz que, as proposições idênticas ou que versem sobre matérias correlatas serão anexadas à mais antiga,
senão vejamos:

 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre
matérias correlatas , desdeserão anexadas à mais antiga
que seja possível o exame em conjunto. (grifo nosso).

 

Vale destacar ainda o que reza o artigo 276 do regimento interno, a preferência será pela ordem de
apresentação, observe:
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Art. 276. Quando for apresentado mais de um
requerimento de preferência, serão apreciados segundo a

. (grifo nosso)ordem de apresentação

 

Parágrafo único. Nos requerimentos idênticos em seus
fins, ; entre eles, a adoção de um prejudica os demais
terá preferência o que tiver sido apresentado em

 (grifo nosso)primeiro lugar.

 

Ao analisarmos o artigo anterior, utilizamos uma interpretação extensiva, ou seja, quando a norma existe,
mas possui carência de sentido, portanto usamos a analogia, quando comparamos um Projeto de Lei ao
requerimento, pois se trata de uma Proposição como define o artigo 196.

 

Art. 196.  constituir-se-ão em:As proposições

(...)

II - projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei

(...)

V - requerimento;

 

A analogia pode ser definida como utilização de uma norma “X”, que apresente pontos de semelhança
para a solução de um caso, que, a princípio, não encontre regras específicas. Para que possa ser utilizada a
analogia, entre o caso e a norma a ser utilizada, devem existir semelhanças essenciais e fundamentais e
apresentarem os mesmos motivos. Ressalte-se que a analogia fornece igualdade de tratamento, pois as
situações semelhantes serão disciplinadas da mesma forma.

Após uma verificação minuciosa no sistema de Processo Virtual – Legislativo (V-Doc), sistema
eletrônico por onde são tramitadas todas as proposições em análise nesta Casa, pudemos constatar as
datas em que os dois projetos iniciaram os seus trâmites legais, desta forma observamos que o Projeto de
Lei de nº 387/2019, de autoria do Deputado Nelinho, foi dado entrada no dia 26 de junho de 2019, e
iniciou o seu trâmite no dia 27 de junho do mesmo ano. Da mesma forma, ao verificarmos o Projeto de
Lei de nº 451/2019, de autoria do Deputado Vitor Valim, observamos que o mesmo foi dado entrada no
dia 20 de agosto de 2020, e iniciou o seu trâmite no dia 22 de agosto do mesmo ano. Portanto, fica
comprovado que o projeto de nº 387/2019 foi dado entrada nesta Casa e validado primeiro do que o
Projeto de Lei de nº 451/2019, isto posto, baseado nas justificativas já elencadas, o primeiro tem
preferência sob o segundo, ficando o Projeto de Lei de nº 451/2019, de autoria do Deputado Vitor Valim
prejudicado.

Há de se observar ainda que há nessa Casa uma tradição de se considerar prioritário a Proposição que
iniciar seu trâmite primeiro, isso posto, baseado no Direito consuetudinário, ou seja, o direito que surge
dos costumes de uma sociedade, não passando por um processo formal. No direito consuetudinário, as
leis não precisam necessariamente estar num papel. Os costumes transformam-se nas leis, aquele sistema
normativo que se fundamenta no costume e cujas disposições vão conformando, de acordo com a prática
constante do comportamento e condutas de um grupo social determinado.
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Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, convicto da legalidade e constitucionalidade do ,Projeto de Lei n° 387/2019
apresentamos o , à sua regular tramitação. Ao mesmo tempo, em relação aoPARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 451/2019, entendemos que o mesmo está prejudicado, por todos os motivos
anteriormente apresentados.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

38 de 49
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
26/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não
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Regime de Urgência: Não

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA DO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 387/2019

 

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE
NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À
UNIDADE CONSUMIDORA HABITADA POR
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA OU DOENÇA
CRÔNICA CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O
USO CONTINUADO DE APARELHOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

      

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nelinho, o qual dispõe sobre o direito àProjeto de Lei nº 387/2019
continuidade no fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora habitada por portador de
deficiência ou doença crônica cujo tratamento requeira o uso continuado de aparelhos e dá outras
providências.
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Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A proposta legislativa sob apreço visa
regulamentar, no âmbito do Estado do Ceará, o direito do cidadão portador de doença crônica ou
deficiência física, cujo tratamento ou procedimento médico requeira o uso continuado de aparelhos, a
continuidade do fornecimento de energia elétrica de sua residência. O Poder Judiciário, ao ser
questionado por esse motivo, tem concedido liminares determinando a permanência do fornecimento
de energia, mesmo com débito existente e comprovado com a concessionária ou permissionária”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/27, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
maio de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre o direito à continuidade no fornecimento de energia elétrica à
unidade consumidora habitada por portador de deficiência ou doença crônica cujo tratamento requeira o
uso continuado de aparelhos e dá outras providências.

A matéria dispõe a cerca de objeto com pleno mérito, buscando dispor sobre a continuidade do
fornecimento de energia elétrica às residências de portadores de deficiência ou doença crônica que
necessite do uso continuado de aparelhos, em razão de sua necessidade, no tocante acerca da forma de
pagamento. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 387/2019, de autoria do Deputado Nelinho,
apresentamos o   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E QUATRO

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINjJm14J)~
NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
À UNIDADE CONSUMij)op~ HABITADA POR
PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA
CRÔNICA CUJO TRATAMENTO REQUEIRA O
USO CONTINUADO DE APARELHOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica assegurada a continuidade no fornecimento de energia elétrica à
unidade consumidora habitada por pessoa com deficiência ou doença crônica cujo tratamento,
procedimento médico ou terapêutico requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou
instrumentos que, para o seu fhncionamento, demandem consumo de energia elétrica, desde que
o responsável pela unidade consumidora cumpra os requisitos necessários à comprovação de tal
condição junto à concessionária de distribuição de energia elétrica no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios desta Lei, o responsável pela unidade
consumidora deverá cumprir todos os requisitos necessários para comprovação da dependência
descrita no capta, mediante apresentação de documento subscrito por profissional médico, nos
termos da Resolução Normativa n.° 414, de 9 de setembro de 2010, e n.° 472, de 24 dejaneiro de
2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL.

Ad. 2.° A garantia da continuidade do serviço não isenta o consumidor do
pagamento de eventuais valores devidos à concessionária, aplicando-se, no que couber, a
legislação vigente.

Ad. 3.° No caso de desligamento programado do fornecimento de energia elétrica, a
concessionárja fica obrigada a comunicá-lo, por escrito, com antecedência mínima de 48 horas, à
unidade consumidora de que trata esta Lei.

Ad. 4.° Em caso de intemipção acidental do fornecimento de energia elétrica, a
concessionária fica obrigada a priorizar o atendimento das ocorrências nos circuitos em que se
encontram as unidades consumidoras abrangidas por esta Lei.

Ad. 5,0 A concessionária de energia elétrica deverá afixar uma cópia desta Lei em
local visível ao público, em todas as suas unidades de atendimento no Estado do Ceará.

Art. 6.° A concessionária que descumprir os dispositivos desta Lei, a qualquer
pretexto, cometerá infração, aplicando-se multa diária de 1.000 (um mil) UFIRCEs — Unidade
Fiscal de ReferêpQia do Ceará, dobrada a cada reincidência.

Art.V7.t”ksta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇ~ ~j~% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, aos 27 dU~(\de 2021.

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
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Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.515, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho)

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À UNIDADE 
CONSUMIDORA HABITADA POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA CUJO TRATAMENTO 
REQUEIRA O USO CONTINUADO DE APARELHOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurada a continuidade no fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora habitada por pessoa com deficiência ou doença 

crônica cujo tratamento, procedimento médico ou terapêutico requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 
funcionamento, demandem consumo de energia elétrica, desde que o responsável pela unidade consumidora cumpra os requisitos necessários à comprovação 
de tal condição junto à concessionária de distribuição de energia elétrica no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios desta Lei, o responsável pela unidade consumidora deverá cumprir todos os requisitos necessários para 
comprovação da dependência descrita no caput, mediante apresentação de documento subscrito por profissional médico, nos termos da Resolução Normativa 
nº414, de 9 de setembro de 2010, e nº472, de 24 de janeiro de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Art. 2.º A garantia da continuidade do serviço não isenta o consumidor do pagamento de eventuais valores devidos à concessionária, aplicando-se, 
no que couber, a legislação vigente.

Art. 3.º No caso de desligamento programado do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica obrigada a comunicá-lo, por escrito, com 
antecedência mínima de 48 horas, à unidade consumidora de que trata esta Lei.

Art. 4.º Em caso de interrupção acidental do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica obrigada a priorizar o atendimento das ocorrências 
nos circuitos em que se encontram as unidades consumidoras abrangidas por esta Lei.

Art. 5.º A concessionária de energia elétrica deverá afixar uma cópia desta Lei em local visível ao público, em todas as suas unidades de atendimento 
no Estado do Ceará.

Art. 6.º A concessionária que descumprir os dispositivos desta Lei, a qualquer pretexto, cometerá infração, aplicando-se multa diária de 1.000 (um 
mil) UFIRCEs – Unidade Fiscal de Referência do Ceará, dobrada a cada reincidência.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.

 Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.516, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho)

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE TRANSPORTAM 
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES NAS OPERAÇÕES DE BARREIRA 
FISCAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a obrigatoriedade de atendimento prioritário nas operações de barreira fiscal do Estado do Ceará aos veículos de transporte de 

medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares, devidamente documentados, conforme exigência do órgão fiscalizador estadual.
Art. 2.º Esta Lei tem como objetivo principal garantir o cumprimento das normas de boas práticas de transporte de medicamentos definidas pelas 

agências reguladoras.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.517, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho e coautoria Érika Amorim)

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, 
ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas nas condições elencadas abaixo, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem 

como em todos os Poderes do Estado do Ceará, para os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração:
I – no art. 123 do Código Penal – (CP) – infanticídio;
II – todas as formas de abuso sexual contra crianças e adolescentes previstas no art. 217-A do CP – estupro de vulnerável; art. 218 do CP – mediação 

de menor de 14 (quatorze) anos para satisfazer a lascívia de outrem; art. 218-A do CP – satisfação da lascívia mediante a presença de menor de 14 (quatorze) 
anos; art. 218-B do CP – favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança, adolescente ou vulnerável; art. 240 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) – utilização de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica; art. 241 do ECA – comércio de material 
pedófilo; art. 241-A do ECA – difusão de pedofilia; art. 241-B do ECA – posse de material pedófilo; art. 241-C do ECA – simulacro de pedofilia e art. 241-D 
do ECA – aliciamento de crianças;

III – dos crimes contra a liberdade sexual previstos no Código Penal: art. 213 – estupro; art. 215 - violação sexual mediante fraude; art. 216-A – assédio 
sexual; art. 227 – mediação para servir a lascívia de outrem; art. 228 - favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual; art. 229 - casa de 
prostituição; art. 230 - rufianismo; art. 233 - ato obsceno;

IV – dos crimes contra o idoso, previstos na Lei nº10.741, de 1.º de outubro de 2003: art. 97 – deixar de prestar assistência; art. 98 - abandonar; e 
art. 99 - expor a perigo a integridade e a saúde física ou psíquica;

§ 1.º O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto aos entes da administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo do Estado, suas 
secretarias, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Poder Judiciário Estadual, quanto aos entes da administração indireta, incluindo-se autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista com participação acionária do Governo do Estado do Ceará.

§ 2.º Inicia essa vedação com a condenação em decisão transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena.
Art. 2.º O disposto nesta Lei não se aplica, caso a sentença condenatória venha a ser reformada pelas instâncias superiores do Judiciário.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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